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SOBRE O OBEC-BA 

O Observatório da Economia Criativa da Bahia (OBEC-BA) é um grupo de 

pesquisa interinstitucional que reúne docentes e discentes da Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), da Universidade Federal da Bahia 

(UFBA), da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), além de pesquisadores 

independentes e de outras instituições, públicas e privadas, para a promo-

ção de atividades de ensino, pesquisa e extensão no campo da economia 

criativa. Os membros atuam em diversas áreas de conhecimento: artes, co-

municação, economia, administração, estatística, gestão e produção cultu-

ral, entre outras. Sediado no Instituto de Humanidades, Artes e Ciências da 

Universidade Federal da Bahia (IHAC/UFBA), o OBEC-BA foi criado em 2014, 

através de um edital da Secretaria de Economia Criativa, do antigo Minis-

tério da Cultura, como parte de uma rede de núcleos vinculados às univer-

sidades federais do Brasil que tinham o objetivo de produzir informações e 

conhecimento e gerar experiências e experimentações sobre a economia 

criativa local e estadual.
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1. INTRODUÇÃO 

Em 2021, pelo segundo ano consecutivo, os eventos relacionados 

às celebrações populares do mês de junho na Bahia, e de todo Nordeste, 

foram cancelados. A esta realidade da suspensão dos eventos culturais 

presenciais no Brasil passou a reger o setor produtivo da arte e cultura, 

desde que foi declarada a pandemia da Covid-19 no mundo e decretado 

o estado de calamidade pública no País, em março de 2020.  No ano de 

2022 os festejos juninos retornaram em algumas cidades nordestinas mas, 

em face à expressividade dos efeitos do período da crise sanitária, cabe 

um olhar sobre tal cenário e, neste caso em especial, também sobre os 

resultados de editais, como o Emília Biancardi, direcionados a reduzir os 

impactos sofridos pelo setor cultural.    

Em momentos de maior flexibilidade durante esse estado pandêmico, 

alguns eventos privados foram reformulados para atender os protocolos de 

distanciamento. São exemplos as peças de teatro e shows musicais realizados 

em plataformas virtuais ou em áreas abertas, com novas formas de acesso do 

público ao ambiente do evento, como drive thru, no qual o público permanece 

abrigaos em veículos. Mas, para as festas populares, não houve alternativas, 

uma vez que estas ocorrem, caracteristicamente, em espaços públicos, com 

aglomerações que podem abranger milhões de pessoas em circulação, como 

no carnaval de Salvador, o que implica uma maior dificuldade de controle e, 

portanto, mais riscos de contaminação em massa.

O cancelamento das festas populares, redundou em efeitos 

econômicos consideráveis, haja vista que estes festejos geram receitas 

para os municípios e estados, superiores, muitas vezes, aos investimentos 

públicos realizados. Pode-se citar: cotas de patrocínio adquiridas por 

empresas privadas; faturamento do comércio, serviços e turismo locais. 

Além disso, artistas e outros profissionais que atuam na cadeia produtiva 

da arte e cultura locais, perderam mais uma fonte expressiva de receita.

A partir de informações divulgadas por boletim da Superintendência 

de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, tomando como base 2019, 

último ano comemorativo dos festejos juninos anterior à pandemia, estima-

se que ao menos R$ 64,7 milhões provenientes do setor público deixaram 

de impulsionar esta celebração em função da Covid-19, em especial no 
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mercado da música. Destes, R$ 50,9 milhões seriam recursos aportados por 

311 municípios e R$ 13,8 milhões pelo Governo do Estado (SEI, 2021).

Os rebatimentos da pandemia nos festejos populares não foram, 

entretanto, restritos à área econômica. Houve todo um impacto cultural, 

imensurável, decorrente da lacuna deixada pela impossibilidade de 

confraternização, do uso do entretenimento como lugar de vazão/

abstração da rotina da vida ordinária, do fortalecimento da tradição como 

uma construção de participação coletiva, do exercício da fé na dimensão do 

sagrado de onde se originam boa parte destas festas.

No que concerne ao São João, uma das mais tradicionais festas 

populares brasileiras, há elementos que tornaram o seu cancelamento 

ainda mais complexo. O fator sazonalidade é totalmente atrelado às 

características da celebração. As comidas típicas são elaboradas à base 

da colheita do período e costumes como o de acender fogueiras e as 

roupas típicas estão igualmente relacionados com uma época de menores 

temperaturas do ano. O estilo musical que rege as comemorações, pelo 

menos na Bahia, não se “industrializou” ao ponto de encontrar mercado 

e público para apresentações diluídas ao longo do ano, também sofrendo 

reflexos da sazonalidade.

Ritmo tipicamente atrelado aos festejos juninos, o forró, reconhecido 

como patrimônio imaterial do Brasil, tornou-se um gênero de tradução 

da identidade cultural do Nordeste. Muitos agentes envolvidos na cadeia 

de produção deste segmento musical acabaram por alcançar um espaço 

representativo nacionalmente, ao se aproximarem de elementos de outros 

estilos, como o sertanejo, ou de outros recursos, como no forró eletrônico.

Na Bahia, entretanto, os forrozeiros vivenciam situação diferenciada. 

Embora os costumes e ritmos tradicionais juninos sejam elementos centrais 

na cultura baiana, os artistas desse estilo, assim como de outros estilos 

musicais do Estado, ficaram subjugados à indústria do Axé Music.

Deste modo, o que resulta na disponibilização de um período bem 

mais demarcado para as apresentações e consequente retorno financeiro 

dos seus trabalhos. Nesse sentido, a interrupção dos festejos juninos 

significou, com algumas exceções, a dificuldade em recorrer a estratégias 

adotadas por artistas de outros segmentos, sobretudo, o segmento líder no 

estado. Este último, com um pouco mais de facilidade, encontrou interesse 
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e demanda de público que possibilitaram a realização de lives (com 

patrocínio), o lançamento de singles, EP, e disponibilização em plataformas 

digitais, e até maior possibilidade de adequação de projetos às demandas 

de editais públicos.

Como forma de efetivar ações emergenciais de apoio ao setor cultural, 

o Governo do Estado da Bahia, visando a cumprir os incisos I e III da Lei Aldir 

Blanc (Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020), criou o Programa Aldir 

Blanc Bahia (PABB). As ações deste programa compreendem a transferência 

da renda emergencial para os trabalhadores e trabalhadoras da cultura, e a 

realização de chamadas públicas e concessão de prêmios. 

O PABB, executado por intermédio da Secretaria de Cultura do 

Estado da Bahia, tem suas ações geridas por meio da Superintendência de 

Desenvolvimento Territorial da Cultura e do Centro de Culturas Populares 

e Identitárias (CCPI), e suas unidades vinculadas: Fundação Cultural do 

Estado da Bahia, Fundação Pedro Calmon, Instituto do Patrimônio Artístico 

e Cultural. O Centro de Culturas Populares e Identitárias (CCPI) lançou o 

Edital de Premiação para Preservação dos Bens Culturais Populares e 

Identitários da Bahia Emília Biancardi 2020.

Existia uma grande expectativa em relação aos editais da Lei Aldir 

Blanc como forma de mitigação de tamanho impacto para a classe 

cultural, e, mais incisivamente, para os agentes culturais que atuam nos 

festejos juninos. Para muitos dentre estes, único momento da realização de 

contratos, fonte exclusiva de recursos para a sobrevivência de quase todo 

um ano, frente sazonalidade já descrita.

Ciente da relevância das políticas públicas para o  momento 

atravessado pelos agentes culturais dos festejos juninos na Bahia em 2020-

2021, o Observatório da Economia Criativa da Bahia (OBEC-BA) propôs-se 

a investigar os resultados dos Prêmios de Preservação dos Bens Culturais 

Populares e Identitários da Bahia Emília Biancardi para as categorias do 

Forró Tradicional e das Quadrilhas Juninas. Para tanto, realizou parceria 

com o CCPI que disponibilizou dados imprescindíveis ao desenvolvimento 

da pesquisa que temos o prazer de trazer a público. Seu principal objetivo 

é avaliar fomento aos festejos juninos executado pelo CCPI, utilizando os 

recursos da Lei Aldir Blanc. A parceria foi institucional, sem transferência 

de recursos. 
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No âmbito da pesquisa, coube a cada parceiro as seguintes 

responsabilidades: a) o CCPI realizou a comunicação junto aos beneficiários 

do Edital, intermediando o contato com os pesquisadores do Observatório, 

e contribuindo para a divulgação da pesquisa junto aos beneficiários. Além 

disso, disponibilizou os registros administrativos referentes ao Edital; b) o 

OBEC-BA conduziu, tecnicamente, a pesquisa se responsabilizando pela 

formulação dos questionários e roteiros das entrevistas semi estruturadas 

e pela realização da pesquisa e elaboração do relatório final. 

Além desta introdução, o relatório possui mais cinco seções. Na 

segunda, são apresentados os procedimentos metodológicos da pesquisa. 

Em seguida, é descrito o Programa Aldir Blanc Bahia e o apoio aos festejos 

juninos. Com base nos dados fornecidos pelo CCPI, são apresentadas as 

características dos beneficiários do Edital Emília Biancardi. Na quinta 

seção, são discutidos os resultados da pesquisa direta junto a um conjunto 

de beneficiários. Por fim, são feitas as conclusões e recomendações.
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2. METODOLOGIA 

Saraiva e Ferrarezi (2006, p. 28) definem a política pública como 

um “fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social 

ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade”. A 

transformação desta realidade acontece “por meio da definição de objetivos 

e estratégias de atuação e da alocação dos recursos necessários para atingir 

os objetivos estabelecidos”.

O ciclo de gestão concebe o processo das políticas públicas como 

contínuo, em que a partir de um diagnóstico dos problemas, demandas da 

sociedade e da agenda política dos grupos eleitos, programas são planejados 

e formulados. Ver Figura 1:

Figura 1: Ciclo de Gestão de Políticas Públicas

Fonte: FREY (2020)

A avaliação tem o objetivo de subsidiar os executores com informações 

mais aprofundadas e detalhadas sobre o funcionamento e os resultados 

dos projetos. O propósito da avaliação é guiar os tomadores de decisão, 
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orientando-os quanto à continuidade e necessidade de correções. Espera-

se que esta possa indicar: se um resultado está sendo alcançado ou não; se 

processos estão bem executados; e se uma intervenção está produzindo 

outras consequências além daquelas pretendidas.

Nesse sentido, a presente pesquisa investigou a execução do Edital 

Emília Biancardi voltado aos festejos juninos. Foram analisados o perfil 

dos beneficiários do projeto, com base nos registros administrativos do 

CCPI, e os resultados da aplicação de questionários juntos aos responsáveis 

pelos projetos premiados. De acordo com o CCPI, 63 beneficiários foram 

contemplados, sendo 41 na categoria Forró Tradicional e 22 na de Quadrilhas. 

A equipe da pesquisa contatou a totalidade dos responsáveis pelo projeto, 

sendo que 37 responderam, ou seja, em torno de 59%. As entrevistas foram 

realizadas entre novembro de 2021 e fevereiro de 2022.

Com base nos registros administrativos sobre os beneficiários do CCPI; 

relatórios de prestação de contas do Edital e nas respostas dos entrevistados; 

foram avaliados os resultados do apoio, por intermédio da Lei Aldir Blanc. 

São considerados os seguintes aspectos: a) perfil dos agentes culturais 

beneficiados (pessoa física e organizações); b) características dos projetos 

apoiados (valor, local de realização; número de pessoas envolvidas; atividades 

contratadas; dificuldades de execução); c) perspectivas.
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3. OS FESTEJOS JUNINOS 
E A LEI ALDIR BLANC 

O OBEC-BA realizou, em 2020, a pesquisa “Impactos da COVID-19 nos 

Festejos Juninos da Bahia”. Esta objetivou: a) mensurar implicações para os 

agentes culturais que participam dos festejos juninos na Bahia, assim como 

municípios e associações comerciais e de barraqueiros; b) identificar medidas 

de enfrentamento, consequentes da suspensão ou cancelamento desta 

celebração; e c) contribuir para as ações das gestões públicas municipais 

e estadual na elaboração de medidas de enfrentamento. Os dados foram 

coletados no período de 10 de julho a 21 de outubro de 2020 e reuniu um total 

de 386 respostas divididas entre os seis questionários.

Com a preocupação de contribuir para minorar os impactos da 

pandemia nos festejos juninos da Bahia, e antes mesmo da publicação 

da pesquisa, em dezembro de 2021, o OBEC-BA buscou antecipar as 

informações ao público, sobretudo no que se refere aos impactos para 

os agentes culturais, com o objetivo de contribuir  com a elaboração dos 

editais que foram lançados posteriormente pelos municípios e pelo Estado 

da Bahia, via Lei Aldir Blanc.

 A expectativa dos diversos agentes culturais que participaram da 

pesquisa do OBEC-BA, fossem estes artistas, produtores, organizadores de 

festas privadas, era a de que medidas consistentes pudessem ser tomadas, 

principalmente pelo poder público, para amenizar as dificuldades e prejuízos 

tão abruptamente instaurados. Diferente do Carnaval da Bahia, que foi 

realizado em 2020, porque ocorreu em fevereiro, antes da emergência da 

pandemia, os festejos juninos corresponderam às primeiras festas populares 

de grande porte canceladas no Brasil.

Dentre os principais resultados encontrados, se destacam: 1) que o 

cancelamento total dos contratos firmados para realização dos festejos 

juninos foi o aspecto que teve maior interferência de perda financeira para 

as bandas/grupos (87,8%), já para os profissionais e prestadores de serviços 

(63,1%) a interrupção total das atividades foi maior; 2) para os responsáveis 

pela organização de festas privadas (64,3%) o cancelamento dos festejos 

juninos gerou uma perda de até 100 mil reais, enquanto para as bandas e 
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grupos musicais e profissionais/ prestadores (20,8%) a perda foi acima de 25 

mil reais até 50 mil reais; 3) os impactos que mais atingiram os contratados 

e contratantes de serviços estão associados às fontes de receitas, sendo que 

estas eram oriundas de festas privadas (57,4%), cachês (40,9%) e patrocínio 

público municipal (55,7%), tendo, para 34% das bandas e grupos, o patrocínio 

público municipal como fonte de receita prioritária, seguida por cachês 

(28,7%) e festas privadas (20%).

A pesquisa também procurou investigar, junto aos entrevistados, 

quais as ações necessárias para mitigar os efeitos do cancelamento dos 

festejos juninos. Os entrevistados, em grande maioria, indicaram que as 

lives deveriam ser fruto de editais públicos ou patrocinadas pelo governo 

e/ou iniciativa privada. Foram também citadas ações de formação, 

direcionadas à manutenção das tradições e à capacitação dos artistas e 

empresários, o lançamento de editais públicos e a implementação da Lei 

Aldir Blanc.

Criado para a efetivação das ações emergenciais de apoio ao setor 

cultural, o Programa Aldir Blanc Bahia (PABB) visa a cumprir os incisos 

I e III da Lei Aldir Blanc (Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020) e 

suas regulamentações federal e estadual. As ações foram a transferência 

da renda emergencial para os trabalhadores e trabalhadoras da cultura e a 

realização de chamadas públicas e concessão de prêmios.

De acordo com Canedo et al. (2021), a Lei Aldir Blanc deve ser 

compreendida como uma conquista histórica dos processos de luta, tendo 

a participação ativa da sociedade civil e das três esferas de poder na sua 

elaboração e implementação. No âmbito estadual, o Centro de Culturas 

Populares e Identitárias lançou o Edital de Premiação para Preservação 

dos Bens Culturais Populares e Identitários da Bahia Emília Biancardi 2020. 

As premiações instituídas no âmbito do PABB batizadas em homenagem 

à prestigiada etnomusicóloga, professora, colecionadora e especialista 

nas manifestações tradicionais da Bahia. Estas buscaram contemplar a 

diversidade cultural dos territórios de identidade baianos, absorvendo 

propostas nas seguintes categorias: Mestres e Mestras da Cultura Popular; 

Danças e Folguedos; Cordelista, Repentista e Poeta Popular; Artesanato 

baiano; Matrizes do samba da Bahia; Africanidades; Identidades; Forró 

Tradicional; e Quadrilhas Juninas, perfazendo o valor total de R$ 852.000,00. 
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A especificidade da inserção de categorias como o forró tradicional e 

as quadrilhas juninas se deve ao reconhecimento da importância que essas 

expressões culturais alcançam  no Nordeste, marcando a formação identitária 

de um povo. Entre as festas populares, os festejos juninos possuem relevância 

tanto em seu papel cultural quanto econômico. 

Conforme a Fecomércio-BA, por conta da Covid-19, que ocasionou a 

parada de atividades, conduzindo ao cancelamento ou à postergação das 

festas realizadas no mês de junho, a perda financeira prevista para o São 

João de 2020, se comparado ao ano de 2019, foi de 32%, correspondendo a 

cerca de R$ 375 milhões. No cálculo, foram considerados os principais setores 

movimentados no período, com destaque para os supermercados e vestuário 

(HERMES, 2020).
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4. CARACTERÍSTICAS DOS 
BENEFICIÁRIOS 

Nesta seção será apresentada a análise das características dos 

beneficiários com base nos registros administrativos do CCPI. Foram 

analisados o perfil dos grupos de forró tradicional e quadrilhas de todos 

os projetos contemplados em relação aos seguintes parâmetros: valor da 

premiação; cor/raça; gênero; território e cidade.

4.1 PERFIL DOS GRUPOS DE FORRÓ TRADICIONAL 

Manifestação artística considerada uma das maiores tradições do 

país, principalmente na região Nordeste, o forró chegou ao Brasil no século 

XIX, sendo executado inicialmente nos bailes populares de Pernambuco. 

Entretanto, a consagração a este gênero musical deu-se apenas nos idos de 

1950, quando o ícone deste segmento, Luiz Gonzaga, gravou a música “Forró 

de Mané Vito”, popularizando o ritmo, marcado pela sinfonia do acordeon, 

triângulo e zabumba (CNN BRASIL, 2022). Com composições que retomam 

aspectos sociogeográficos rurais, o forró passou a ser associado às tradicionais 

festas juninas, compondo uma matriz simbólica que transmite a riqueza do 

cotidiano, da cultura rural e nordestina para as outras regiões. 

O estilo consagrado por Luiz Gonzaga, hoje denominado como “forró 

tradicional” ou “forró pé de serra”, tornou-se um fenômeno musical brasileiro, 

incorporando variações rítmicas, como o xote, o xaxado, baião e arrasta-pé. Já 

a partir do final dos anos 1980, atendendo aos interesses mercadológicos do 

consumo de massa da indústria musical, começam a surgir variações deste 

gênero musical, dotadas de maior apelo midiático. O forró no Brasil passa a ser 

classificado em, pelo menos, três categorias: forró pé-de-serra, forró eletrônico 

e forró universitário. O forró eletrônico surgiu no País entre as décadas de 1980 

e 1990; o fator marcante nessa categoria é o acréscimo de instrumentos que 

não faziam parte do trio, como bateria, baixo e guitarra, além disso, houve a 

inclusão de dançarinos e jogos de luzes. Diferentemente das letras do forró pé-

de-serra, as bandas profissionais que começaram a seguir o estilo adaptaram as 

letras de sucessos internacionais mantendo a melodia. Já o forró universitário 

tem como criadores jovens vinculados à vida universitária, de centros urbanos 

e pertencentes à classe média (PAULINO, 2017).
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Neste contexto de mudanças, alguns grupos e agentes culturais 

resistem, outros tentam resgatar as tradições e, obviamente, outros 

tantos se beneficiam do prestígio midiático momentâneo. Na direção do 

fortalecimento das tradições, a instituição cultural Balaio Nordeste, tendo 

por presidente a professora e produtora cultural Joana Alves, da Paraíba, 

assumiu, desde 2011, a liderança do processo de reconhecimento do forró 

— abarcando não apenas o ritmo musical, mas também os elementos 

de identidade e expressão relacionados, como as danças, o vestuário, o 

local da celebração —, como patrimônio cultural do Brasil. Concluído em 

dezembro de 2021, com  reconhecimento pelo Conselho Consultivo do 

Patrimônio Cultural, o registro das matrizes tradicionais do forró poderá 

ser uma contribuição expressiva, sobretudo em função das ações de 

salvaguarda apresentadas para a patrimonialização do bem cultural. 

Nesse sentido, o edital Emília Biancardi 2020 do Centro de Culturas 

Populares e Identitárias, embora com caráter emergencial, serviu de apoio 

a um segmento cultural que já vem sofrendo uma série de dif iculdades, 

como a desvalorização dos artistas tradicionais, a descaracterização das 

festas juninas, a falta de incentivo e de políticas públicas direcionadas ao 

Forró Tradicional, hoje um Patrimônio Cultural brasileiro. 

No que se refere ao Edital, em específ ico, na categoria Forró Tradi-

cional foram aprovadas 41 propostas (Tabela 1), equivalentes a um valor 

total de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), distribuídos em onze terri-

tórios do Estado da Bahia: Região Metropolitana, Velho Chico, Semiárido 

Nordeste II, Portal do Sertão, Litoral Norte e Agreste Baiano, Sudoeste 

Baiano, Recôncavo, Extremo Sul, Vale do Jiquiriçá, Sisal, Irecê e Costa do 

Descobrimento.

Entretanto, distintamente da preocupação do CCPI ou da espacia-

lização territorial dos festejos na Bahia, apenas 16 municípios tiveram 

projetos aprovados no Edital e, dentre esses, o município de Salvador 

respondeu, individualmente, por 63,4% dos projetos, o que corresponde 

a 67,2% do volume total de recursos destinados à premiação (R$ 360 mil 

reais). Esta intensa concentração de projetos e recursos torna-se ainda 

mais grave quando se observa que municípios tradicionais na celebração 

das festas juninas, como Cruz das Almas, Cachoeira, Senhor do Bonfim, 

Barra e outros, não f iguram na listagem dos contemplados e que outros 
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territórios também tradicionais, como Feira de Santana, Santo Antônio 

de Jesus, Amargosa, Irecê e Porto Seguro, foram contemplados com ape-

nas um projeto cada, equivalente, individualmente, ao máximo de 2,4% 

do total disponibilizado (Tabela 1).

Tabela 1 

EDITAL PRÊMIOS DE PRESERVAÇÃO DOS BENS CULTURAIS POPULARES E IDENTITÁRIOS DA BAHIA 
EMÍLIA BIANCARDI 2020 – FESTEJOS JUNINOS

ESPACIALIZAÇÃO DOS PROJETOS CONTEMPLADOS (FORRÓ)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

 T  ERRITÓRIO 

 C  ONTEMPLADO 

 M  UNICÍPIO  N  ÚMERO 

 DE 

 P  ROJETOS 

 V  ALOR  DOS 

 PROJETOS 

 (  EM  MIL  REAIS  ) 

 P  ROJETOS  (%)  V  ALOR  DOS 

 PROJETOS  (  EM 

 %) 

 R  EGIÃO 

 M  ETROPOLITANA 

 S  ALVADOR  26  336  63,4  67,2 

 L  AURO 

 DE  F  REITAS 

 1  12  2,4  2,4 

 C  AMAÇARI  1  12  2,4  2,4 

 V  ELHO  C  HICO  I  BOTIRAMA  1  20  2,4  4,0 

 S  EMIÁRIDO 

 N  ORDESTE  II 

 E  UCLIDES 

 DA  C  UNHA 

 1  20  2,4  4,0 

 P  ORTAL 

 DO  S  ERTÃO 

 I  RARÁ  1  12  2,4  2,4 

 F  EIRA  DE 

 S  ANTANA 

 1  8  2,4  1,6 

 L  ITORAL  N  ORTE 

 E  A  GRESTE 

 B  AIANO 

 E  SPLANADA  1  12  2,4  2,4 

 S  UDOESTE 

 B  AIANO 

 V  ITÓRIA  DA 

 C  ONQUISTA 

 1  8  2,4  1,6 

 R  ECÔNCAVO  S  ANTO  A  NTÔNIO 

 DE  J  ESUS 

 1  12  2,4  2,4 

 E  XTREMO  S  UL  T  EIXEIRA 

 DE  F  REITAS 

 1  8  2,4  1,6 

 V  ALE  DO 

 J  IQUIRIÇÁ 

 A  MARGOSA  1  8  2,4  1,6 

 S  ISAL  S  ERRINHA  1  8  2,4  1,6 

 C  ONCEIÇÃO 

 DO  C  OITÉ 

 1  8  2,4  1,6 

 I  RECÊ  I  RECÊ  1  8  2,4  1,6 

 C  OSTA  DO 

 D  ESCOBRIMENTO 

 P  ORTO  S  EGURO  1  8  2,4  1,6 

 T  OTAL  41  500  100,0  100,0 

 Fonte:  Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021). 
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No conjunto dos proponentes do Edital para a categoria Forró Tradicio-

nal, 80,5% são pessoas físicas e 19,5% jurídicas. Apenas três municípios tive-

ram projetos aprovados por pessoas jurídicas: Salvador, que respondeu pela 

quase totalidade dos projetos apresentados por esta categoria (75% destes), 

Esplanada e Conceição do Coité (Tabela 2).

Tabela 2 

EDITAL PRÊMIOS DE PRESERVAÇÃO DOS BENS CULTURAIS POPULARES E IDENTITÁRIOS DA BAHIA 
EMILIA BIANCARDI 2020 – FESTEJOS JUNINOS

TIPO DO PROPONENTE

Em uma análise por gênero, verifica-se também uma intensa concen-

tração, com os declarados homens cisgênero respondendo por quase 74,2% 

dos contemplados, seguidos à larga distância pelas mulheres cisgênero 

(12,9%) e por aqueles que não desejaram responder. Neste conjunto estão 

excluídas as pessoas jurídicas ou grupos, para os quais a pergunta foi enqua-

drada na categoria “Não se aplica”. Esta composição reflete a ampla predo-

minância do gênero masculino nos grupos de forró, compostos, em grande 

parte, por músicos homens. As mulheres, em geral, assumem a função de 

vocalistas ou atuam nos bastidores, como produtoras, fotógrafas, iluminado-

ras, responsáveis pelo marketing, dentre outras funções.

Já no tratamento das informações conforme a cor/raça, 52,5% dos pro-

ponentes contemplados se identificaram com a cor parda, 22,5% com a negra 

e 25% se autodeclararam brancos. Entretanto, a participação da população 

negra nesta categoria do Edital é menor do que a média de negros constante 

na  população do Estado. De acordo com a PNAD/IBGE, 2018, os pretos e par-

dos (negros) correspondiam a  81,1% (cerca de 12 milhões de pessoas), sendo 

que destes, 22,9% eram pretos (3,4 milhões). Ainda conforme a PNAD, só na 

capital, 82,8% dos entrevistados se declararam pretos ou pardos (2,4 milhões 

de pessoas), sendo 34,8% pretos (988 mil) (IBGE/PNAD, 2018).

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

 Tabela 2 

 PROPONENTE 

 T  IPO  N  ÚMERO  % 
 P  ESSOA  F  ÍSICA  33  80,5 

 P  ESSOA  J  URÍDICA  8  19,5 

 Fonte:  Elaboração própria a partir de dados do CCPI  (2021). 
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A pandemia da Covid-19 resultou em restritas alternativas de trabalho e 

de obtenção de renda para os agentes culturais vinculados aos festejos juni-

nos. Como identificado pela pesquisa “Impactos da Covid-19 nos Festejos Ju-

ninos da Bahia”, do OBEC-BA, citada anteriormente, grande parte dos agen-

tes culturais entrevistados, recomendava como alternativa a mesma saída 

encontrada pela quase totalidade dos profissionais da cultura do país para 

permanecer trabalhando durante a pandemia: a realização de lives e outras 

atividades virtuais. Os projetos apresentados ao CCPI não fugiram a esta ló-

gica. As lives, individuais, ou acopladas a outros serviços como workshop on 

line, bate papo on-line, minidoc e EP corresponderam juntos a 70,7% do total 

de projetos. Além dessas foram também apresentadas propostas para video-

clip, podcast, vídeos informativos e EP (Tabela 3).

Tabela 3 

EDITAL PRÊMIOS DE PRESERVAÇÃO DOS BENS CULTURAIS POPULARES E IDENTITÁRIOS DA BAHIA 
EMILIA BIANCARDI 2020 – FESTEJOS JUNINOS

TIPO DE PROJETO CONTEMPLADO

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

 T  IPO  DE  P  ROJETO  N  ÚMERO  % 

 L  IVE  24  58,5 
 L  IVE  +W  ORKSHOP  O  NLINE  1  2,4 
 B  ATE  P  APO  O  NLINE  +L  IVE  1  2,4 

 L  IVE  +M  INIDOC  2  4,9 
 L  IVE  +EP  1  2,4 

 V  IDEOCLIPE  6  14,6 
 P  ODCAST  2  4,9 

 V  ÍDEOS  I  NFORMATIVOS  1  2,4 
 EP  3  7,3 

 T  OTAL  41  100,0 

 Fonte:  Elaboração própria a partir de dados do CCPI  (2021). 
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Há que se observar que na Bahia, distintamente de outros estados do 

Nordeste brasileiro, as músicas juninas são tocadas quase exclusivamente no 

período destinado aos festejos – entre maio e inícios de julho. Já os editais 

da Lei Aldir Blanc de Emergência Cultural, contemplavam a execução 

das atividades em período totalmente distinto (janeiro a abril de 2021) ao 

usualmente relacionado às festas juninas. Este fato pode ter, inclusive, 

impactado os projetos desenvolvidos, além de poder também ter interferido 

no número de projetos apresentados ao Edital Emília Biancardi.

A Figura 2 apresenta as expressões mais citadas nas propostas indica-

das para o Edital. Forró foi a de maior menção  entre os proponentes. Cabe 

destacar que as palavras cultural, nordestina e tradicional foram lembradas 

de forma significativa.

Figura 2: Nuvem de palavras das propostas selecionadas

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

4.2 PERFIL DOS GRUPOS DE QUADRILHAS

As Quadrilhas Juninas, que, segundo pesquisadores desta manifesta-

ção popular, são originárias das danças praticadas nos salões da nobreza da 

corte portuguesa no Brasil imperial, a partir de referências ainda anteriores 

na Europa, como a do folclore da França (GONÇALVES; BEZERRA, 2021), são 

uma expressão artístico e cultural que reúne elementos coreográficos e tea-

trais, executados ao som do forró e inspirados nas canções desse estilo e na 

história do povo do interior nordestino.
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Importante destacar que a Quadrilha Junina tem a substancial característi-

ca de ser agregadora de uma quantidade considerável de agentes da cadeia pro-

dutiva dos festejos juninos, para que se realize e se mantenha, envolvendo inúme-

ros e diversificados agentes para concretizar cada apresentação. São dançarinos/

as, coreógrafos/as, figurinistas, costureiros/as, cenógrafos/as, músicos/musicistas, 

produtores/as, encenadores/as, dentre outros/as participantes da criação e execu-

ção dos espetáculos de cada uma delas.

Além do efeito encadeado e multiplicador econômico destes grupos, 

é intrínseco a eles também o caráter educativo e memorial com relação às 

tradições da cultura junina, assim como tantos outros coletivos de cultura 

popular de povoados e comunidades em que conhecimentos e práticas são 

passados de geração em geração, inclusive mobilizando crianças e jovens, 

inserindo-os muitas vezes no interesse pelas artes e as entretendo com 

conteúdo cultural e socializante.

Em todo interior baiano e também na capital, neste caso com maior 

presença em determinados bairros em que se estabeleceram maiores 

vínculos comunitários e contam com a presença de lideranças e entidades 

representativas, há a formação de Quadrilhas Juninas. Tais grupos  trabalham 

durante o período de quase todo o ano na  preparação do enredo, ensaios 

e providências para a apresentação durante os festejos juninos, também 

aliando valores como dedicação, disciplina, cooperação e outras elaborações 

relacionadas à cidadania e atuação coletiva.

Por todos estes aspectos e o viés de que – ainda que a cada ano as 

quadrilhas tenham se modernizado (o que inclui rupturas com a expressão 

mais tradicional), acompanhando a tendência das festas juninas de modo 

geral – se tratam de manifestações de baixo apelo para o interesse de 

patrocinadores privados, por serem  uma expressão menos midiática; mas, 

principalmente, pelo perfil social que possuem e pela necessidade de 

articulação e envolvimento de um número grande de pessoas que compõem 

cada um dos grupos. É que as Quadrilhas Juninas são ainda mais dependentes 

do incentivo e do fomento via políticas públicas.

Ainda assim, segundo os dados publicados pelo CCPI, foram apenas 

15 diferentes municípios contemplados nos territórios de identidade 

mencionados a partir da LAB. Um universo ainda muito restrito se 

comparado às cerca de 300 cidades do Estado que realizam festejos juninos 
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simultaneamente. Destas quadrilhas, 31,8% estão concentradas na Região 

Metropolitana de Salvador. E apenas cinco territórios tiveram mais de um 

projeto aprovado.

Ainda que a tradição das quadrilhas juninas possa ser mais associada 

aos municípios do interior onde a própria tradição dos festejos juninos é mais 

preservada e as festas são realizadas, há muitos anos grandes concursos de 

quadrilhas, televisionados, a exemplo do Arraiá do Galinho (TV Aratu - BA), 

são promovidos na capital e estes podem ser um elemento incentivador de 

grupos deste perfil na cidade de Salvador e arredores.

Na categoria Quadrilhas Juninas foram aprovadas 22 propostas (Tabela 

4), perfazendo um valor total de R$ 324.000,00 (trezentos e vinte quatro mil 

reais), distribuídos também em onze territórios do Estado da Bahia, com di-

ferenças em relação à categoria citada anteriormente: Região Metropolitana, 

Semiárido Nordeste II, Portal do Sertão, Litoral Norte e Agreste Baiano, Baixo 

Sul, Recôncavo, Sisal, Irecê, Sertão Produtivo, Chapada Diamantina, Sertão do 

Francisco.



25

Tabela 4

EDITAL PRÊMIOS DE PRESERVAÇÃO DOS BENS CULTURAIS POPULARES E IDENTITÁRIOS DA BAHIA 
EMÍLIA BIANCARDI 2020 – FESTEJOS JUNINOS

ESPACIALIZAÇÃO DOS PROJETOS CONTEMPLADOS (QUADRILHAS)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

 ESPACIALIZAÇÃO DOS PROJETOS CONTEMPLADOS 
 T  ERRITÓRIO 

 C  ONTEMPLADO 

 M  UNICÍPIO  N  ÚMERO 

 DE 

 P  ROJETOS 

 V  ALOR  DOS 

 PROJETOS 

 (  EM  MIL  REAIS  ) 

 P  ROJETOS  (%)  V  ALOR 

 DOS 

 PROJETOS 

 (  EM  %) 

 R  EGIÃO 

 M  ETROPOLITANA 

 S  ALVADOR  6  96  27,3  27,9 

 I  TAPARICA  1  20  4,5  5,8 

 P  ORTAL  DO  S  ERTÃO 

 I  PECAETÁ  2  32  9,1  9,3 

 F  EIRA  DE  S  ANTANA  1  12  4,5  3,5 

 S  EMIÁRIDO  N  ORDESTE 

 II 

 E  UCLIDES  DA  C  UNHA  1  20  4,5  5,8 

 R  IBEIRA  DO  P  OMBAL  1  12  4,5  3,5 

 L  ITORAL  N  ORTE  E 

 A  GRESTE  B  AIANO 
 C  ATU  2  24  9,1  7 

 S  ISAL 

 T  UCANO  1  20  4,5  5,8 

 M  ONTE  S  ANTO  1  20  4,5  5,8 

 S  ERTÃO  P  RODUTIVO  C  ACULÉ  1  20  4,5  5,8 

 R  ECÔNCAVO  C  ACHOEIRA  1  12  4,5  3,5 

 I  RECÊ  I  BITITÁ 
 1  20  4.5  5,8 

 C  HAPADA 

 D  IAMANTINA 
 L  ENÇÓIS 

 1  12  4,5  3,5 

 S  ERTÃO  DO 

 S  ÃO  F  RANCISCO 
 J  UAZEIRO 

 1  12  4,5  3,5 

 B  AIXO  S  UL  V  ALENÇA 
 1  12  4,5  3,5 

 T  OTAL  22  344  100,0  100,0 

 Fonte: CCPI, 2021. 
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Do total de contemplados na categoria Quadrilhas Juninas, houve ape-

nas um proponente pessoa jurídica ganhador do edital (de Salvador). Impor-

tante notar que este pode ser um indicativo da baixa formalização de grupos 

culturais neste segmento. Embora se tratem de iniciativas artístico-culturais 

que envolvem grande número de pessoas na sua organização e que estejam 

relacionadas à iniciativas comunitárias, que comumente se institucionalizam 

a partir de entidades representativas, como associações e outros perfis de or-

ganizações não-governamentais, este não foi um perfil visualizado a partir das 

propostas contempladas.

Das 22 propostas selecionadas, em 15 não há indicação de gênero 

dos proponentes na relação de aprovados, tendo sido escolhidas  as opções 

“Não se aplica” ou “Não desejo responder”, com a maioria assinalando a 

primeira resposta. Tal cenário pode ser atribuído ao entendimento de que 

consideraram a entidade “Quadrilha” na resposta a esta questão, ao invés 

de observarem que a informação solicitada era referente ao representante/

proponente do projeto relacionado ao grupo cultural.

Em contraposição à percepção anterior, porém, no campo Cor/Raça 

há indicação de respostas. Do total de proponentes dos projetos aprova-

dos no segmento Quadrilhas Juninas, 12 deles preencheram este  campo 

indicando o auto-reconhecimento da sua Cor/Raça enquanto  “Negra”, e 

oito como “Parda”. Apenas dois proponentes são listados como “Brancos”. 

Portanto, 90,9%, seguindo as categorias do IBGE, são proponentes Negros 

(Pretos e Pardos).

Sobre os produtos e atividades culturais a serem entregues como 

resultado da aprovação do projeto, por se tratar de edital emergencial 

executado a partir do contexto da pandemia da Covid-19, as ações 

obrigatoriamente deveriam proporcionar o acesso e consumo do público 

de forma online. Neste sentido, as propostas não se mantiveram apenas 

voltadas para a exibição/veiculação da apresentação dos grupos. A esse 

respeito, vale ressaltar que, devido à dinâmica dos shows, poderia requerer 

maiores investimentos de captação de imagens e exibição, considerando as 

necessidades de equipamentos para a filmagem de uma apresentação com 

muito movimento relacionado ao perfil da dança dos participantes, além da 

captação sonora. Os prêmios para a categoria de Quadrilhas Juninas, não 

ultrapassaram o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
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Documentário, live de lançamento do tema da quadrilha, mostra de 

figurinos, casamento caipira, livro digital, oficinas, clipe da música tema, 

foram alternativas criativas apresentadas pelos proponentes e mais viáveis 

de execução com um recurso limitado. Ainda assim, 45,5% das propostas se 

comprometeram a executar a live de apresentação dos espetáculos.

Tabela 5

EDITAL PRÊMIOS DE PRESERVAÇÃO DOS BENS CULTURAIS POPULARES E IDENTITÁRIOS DA BAHIA 
EMILIA BIANCARDI 2020 – FESTEJOS JUNINOS

TIPO DE PROJETO CONTEMPLADO
*Algumas propostas incluíram mais de um tipo de atividade e/ou produto cultural

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

 T  IPO 

 DE  P  ROJETO 

 N  ÚMERO  % 

 L  IVE  DO  E  SPETÁCULO  13  56,5 
 O  FICINAS  E  B  ATE  P  APOS  5  21,7 

 D  OCUMENTÁRIO  3  13,0 
 L  IVRO  D  IGITAL  1  4,3 

 M  OSTRA  DE  F  IGURINOS  1  4,3 

 Fonte: CCPI, 2021. 

As Quadrilhas Juninas que reúnem os vieses da expressão artística 

com a preservação das manifestações tradicionais, associadas ao potencial 

socializante e de efeito econômico em cadeia para as suas apresentações – 

com cenários, figurinos, coreógrafos, alimentação e transporte (considerando 

se tratar de grupos grandes de participantes), etc. – não têm ainda uma 

política de fomento, pelo menos no que diz respeito ao Governo do Estado 

da Bahia, que contemple as suas características e necessidades. 

Ademais, ao observar o número limitado de territórios, municípios 

e do valor destinado aos projetos contemplados a partir da Lei Aldir Blanc, 

percebe-se a existência de passos muito maiores que precisam ser dados neste 

sentido, algo que vem sendo muito bem discutido na iniciativa dos Fóruns de 

Quadrilhas Juninas (já em 3ª edição), uma realização do Fórum Permanente 

de Quadrilhas, organizado por representantes de grupos do Estado. Espera-se 

que, a partir dessas iniciativas,  setores culturais baianos, incluindo agentes, 

gestores e políticos possam contribuir para reverberar pleitos que consolidem 

esta política, em prol da diversidade, das tradições e da cultura baiana.
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Figura 3: Nuvem de palavras das propostas de quadrilhas selecionadas

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

A Figura 3 apresenta as expressões mais citadas pelos proponentes das 

quadrilhas nas propostas indicadas  para o Edital. Como esperado, as palavras 

quadrilha e junina destacam-se como as mais citadas entre os proponentes. 

Cabe ressaltar que a palavra pandemia foi também recorrente.



29

4.3 RESULTADOS DOS RELATÓRIOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Na presente seção serão apresentados alguns resultados da execução 

dos projetos contemplados pelo Edital de Premiação para Preservação dos 

Bens Culturais Populares e Identitários da Bahia Emília Biancardi 2020, com 

base nos dados dos relatório de prestação de contas apresentados ao CCPI.

4.3.1 Formato de realização do projeto

Devido ao agravamento da pandemia, no início de 2021, a apresentação 

dos eventos no formato presencial tornou- se inviável. Assim, apenas uma 

apresentação, de um total de 63, não foi online.

Gráfico 1: Formato de execução do projeto

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

4.3.2 Redes sociais no qual o projeto foi divulgado, além das redes do  

 CCPI e SECULT/BA.

O Instagram foi a rede social mais utilizada para divulgação do projeto. 

Esta foi seguida pelo Facebook e YouTube.
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Gráfico 2: Redes sociais para divulgação do projeto

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

Gráfico 3: Número de trabalhadores culturais envolvidos diretamente no projeto

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

4.3.3 Quantitativo de trabalhadores culturais beneficiados diretamente

Foi questionado, aos beneficiários da premiação, quantos trabalhado-

res culturais foram contratados para execução do projeto. Segundo os res-

pondentes, 74,6% dos proponentes contrataram entre 5 e 19 profissionais da 

cultura.



31

4.3.4 Quantitativo de trabalhadores culturais beneficiados indiretamente

O relatório de prestação de contas também solicitou uma estimativa 

do quantitativo de trabalhadores culturais beneficiados indiretamente. Mais 

de 63% dos projetos contrataram entre 5 e 49 pessoas nesta modalidade.

 Gráfico 4: Número de trabalhadores culturais envolvidos indiretamente no projeto (em percentual)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

4.3.5 Número médio de público atingido com o projeto

Quanto ao público médio atingido pelos eventos apoiados, estima-

se que quase 50% dos projetos alcançaram mais de 1.000 pessoas. Este 

resultado pode ser atribuído à capacidade de alcance que os eventos virtuais 

proporcionam.

  Gráfico 5: Público médio dos eventos (em percentual)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)
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4.3.6 Quantitativo de instituições beneficiadas pelo projeto

No relatório de prestação de contas procurou-se investigar os efeitos 

dos eventos sobre os espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas 

empresas culturais, cooperativas e organizações culturais comunitárias. Mais 

de 80% dos projetos beneficiaram até cinco pessoas jurídicas.

Gráfico 6: Quantitativo de instituições beneficiadas pelo projeto (em percentual)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)

A Figura 4 apresenta as expressões mais citadas pelos proponentes no 

relato da execução da proposta / atividade que foi desenvolvida. A palavra 

mencionada com maior frequência  foi “Realização”. Um resultado bastante 

simbólico, o qual pode expressar a consumação de um projeto que muitos 

proponentes já almejavam há muito tempo.

Figura 4: Nuvem de palavras mais citadas pelos proponentes no relato da execução da proposta

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CCPI (2021)
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5. RESULTADOS DAS ENTREVISTAS
Nesta seção, são apresentados os resultados da pesquisa direta junto 

aos entrevistados. Serão apresentados os resultados da execução dos proje-

tos. 

5.1 Avaliação dos Resultados

Ciente da relevância das políticas públicas para o momento atravessado 

pelos agentes culturais dos festejos juninos na Bahia em 2020-2021, o Obser-

vatório da Economia Criativa da Bahia (OBEC-BA) propôs-se a pesquisar os 

resultados do fomento aos festejos juninos, executado por meio dos Prêmios 

de Preservação dos Bens Culturais Populares e Identitários da Bahia Emília 

Biancardi para as categorias do Forró Tradicional e das Quadrilhas Juninas, 

com recursos da Lei Aldir Blanc. Para tanto, realizou parceria institucional sem 

transferência de recursos com o CCPI,  que disponibilizou dados imprescindí-

veis ao desenvolvimento da investigação.

No âmbito da pesquisa coube a cada parceiro as seguintes responsa-

bilidades: a) O CCPI realizou a comunicação junto aos beneficiários do Edital, 

intermediando o contato com os pesquisadores do Observatório; ajudou na di-

vulgação dos questionários junto ao público alvo e disponibilizou os registros 

administrativos referentes ao Edital; b) O OBEC-BA conduziu, tecnicamente, 

a pesquisa se responsabilizando pela formulação dos questionários e roteiros 

das entrevistas semi estruturadas; pela realização da pesquisa direta e pela 

elaboração do relatório final da pesquisa.

Com o intuito de retroalimentar o ciclo de gestão, acima mencionado, 

esta investigação centra-se na etapa de Avaliação dos resultados do Edital 

Emília Biancardi 2020. Para tanto, foram enviados websurveys para os res-

ponsáveis pelos 63 projetos contemplados no certame, sendo 41 na categoria 

Forró Tradicional e 22 na de Quadrilhas. Também foram realizadas entrevistas 

telefônicas entre novembro de 2021 e fevereiro de 2022. A equipe da pesquisa 

contatou a totalidade dos beneficiários, sendo que 37 responderam, ou seja, 

cerca de 59%. 

A adoção da aplicação de websurveys como método de coleta levou em 

conta a possibilidade de “aplicação ágil, abrangente e de baixo custo” (RO-

CHA et al, 2021, p. 149). Considera-se, portanto, que os benefícios superam as 
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limitações metodológicas, quais sejam: a possibilidade de sub-representação 

de grupos com maior dificuldade de acesso à internet; provável imprecisão 

das informações reportadas, seja pela inabilidade em sistematizar os dados do 

projeto, seja devido à adoção de diferentes interpretações para uma mesma 

questão. A fim de mitigar tais limitações, buscou-se adicionalmente contatar 

os beneficiários por telefone. As informações obtidas foram complementadas, 

ainda, por meio da análise dos registros administrativos sobre os beneficiários 

do CCPI e os relatórios de prestação de contas do Edital.

A fim de fornecer parâmetros para orientar os tomadores de decisão so-

bre as estratégias adotadas pelo programa, sua capacidade de execução e seu 

potencial de intervenção, os resultados do fomento concedido por intermédio 

da Lei Aldir Blanc foram avaliados a partir dos seguintes aspectos: a) caracte-

rísticas dos beneficiários; b) características dos projetos e c) perspectivas dos 

proponentes. Parte das respostas obtidas fundamenta as discussões a seguir.  

5.1.1 Características dos beneficiários

Segundo os registros do CCPI, dos 22 contemplados na categoria Qua-

drilhas Juninas, houve apenas uma pessoa jurídica. Já no conjunto dos 41 be-

neficiários da categoria Forró Tradicional, 80,5% são pessoas físicas e 19,5% jurí-

dicas. Importante notar que este pode ser um indicativo da baixa formalização 

de grupos culturais em ambos os segmentos. Tal dado parece correlacionar-

-se, ainda, com o perfil territorial dos projetos, situados no interior do estado 

da Bahia.

Dentre as questões presentes no websurvey dedicadas a desvendar o 

perfil dos beneficiários do edital Emília Biancardi 2020 nas categorias Forró 

Tradicional e Quadrilhas Juninas, elegeu-se, para a reflexão proposta, a com-

preensão sobre o acesso ao material de divulgação do edital e dados de acesso 

ao fomento. Acredita-se que tais dados contribuem sobremaneira para subsi-

diar novas iniciativas do poder público com propósito semelhante.  

Inicialmente, buscou-se identificar o modo como os beneficiários toma-

ram conhecimento do edital de premiação Edital Emília Biancardi 2020. As 

principais fontes foram: redes sociais, sites/email, que juntas totalizam 51,3%, e 

as entidades representativas com 24,3% (Gráfico 7). Embora seja notória a re-

levância da comunicação digital na atualidade, especialmente potencializada 
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Gráfico 7: Forma de conhecimento da LAB (em percentual)

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa direta (2021).

Outra questão se refere ao acesso aos recursos públicos nos últimos cin-

co anos. Em pesquisa sobre os impactos da covid nos festejos juninos, tam-

bém realizada pelo OBEC, no ano de 2020 (LIMA, QUEIROZ, DANTAS; 2021), 

vários agentes apontavam a dificuldade de obter apoio por parte dos entes 

públicos. Tal dado foi, mais uma vez, ratificado pelos respondentes. 

Observando-se o Gráfico 8, constata-se que, dentre os 37 beneficiários 

que responderam essa questão, apenas 29,7% haviam acessado recursos pú-

blicos para a execução de seus projetos antes da Lei Aldir Blanc. Questionou-

-se, ainda, aos entrevistados se estes teriam conseguido outro apoio financeiro 

estatal, em 2021, além do Prêmio Emília Biancardi do CCPI. 

pela pandemia, cabe salientar, conforme mencionado, a existência de um viés 

quanto aos respondentes, tendo em vista o método escolhido para a pesquisa. 

Sob a mesma perspectiva, merece destaque o relevante papel das associações 

e sindicatos e, adicionalmente, a baixa incidência dos meios tradicionais de 

comunicação como forma de acessar o público alvo desta chamada pública.
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Gráfico 8: Acesso ao fomento antes da LAB (em percentual)

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa direta (2021).

Apenas 13,5% obtiveram outros recursos além daqueles oriundos da Lei 

Aldir Blanc (Gráfico 9). Assim, em um contexto de extrema adversidade para 

os agentes culturais, ressaltam-se as limitações do poder público no amparo 

ao setor.

Gráfico 9: Obtenção de outro apoio financeiro estatal em 2021 (em percentual)

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa direta (2021).
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5.1.2 Características dos projetos 

Quanto às características dos projetos executados, destacam-se a na-

tureza do projeto em relação ao seu ineditismo, número de pessoas remune-

radas e contratação de serviços). Quanto ao primeiro aspecto,chama atenção 

que 54,1%, mais da metade, dos projetos são inéditos, tornando possível a in-

ferência de que os contemplados os desenvolveram, em grande parte, a partir 

das especificidades do edital. Dos 37 respondentes, 45,9% mencionaram que 

suas propostas já existiam e destes, apenas 5,4% afirmaram que estas não so-

freram quaisquer adaptações. Ver Gráfico 10. 

Gráfico 10: Natureza do projeto cultural desenvolvido com o apoio da LAB (em percentual)

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa direta (2021).

Os projetos culturais têm como características envolver um número ra-

zoável  de trabalhadores. Neste sentido, visou-se a avaliar quantas pessoas tra-

balharam de forma remunerada na execução dos projetos analisados e iden-

tificar alguns resultados dos projetos em termos de contratação de pessoas 

e serviços, particularmente, o grau de internalização territorial das atividades 

contratadas, ou seja, de utilização dos serviços do próprio município na execu-

ção dos projetos.
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Em que pese o baixo valor do apoio, correspondente a R$ 20.000,00, 

um significativo percentual dos projetos (67,6%) empregou de 5 a 19 pessoas 

remuneradas. Já 16,2% envolveram de 20 a 49 contratados. Vale destacar que 

três projetos firmaram contratos com mais de 100 pessoas (Gráfico 11), estes 

últimos sugerindo uma intensa pulverização dos recursos.

As próximas questões são relativas aos serviços contratados para a exe-

cução dos projetos (Gráfico 12). Estas procuraram identificar os setores que 

são relacionados aos projetos de forró tradicional e quadrilha. Além disso, ve-

rificar o potencial de geração de ocupações indiretas destas manifestações 

culturais.

Gráfico 11: Número de pessoas remuneradas envolvidas no projeto (em percentual)

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa direta (2021).
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Gráfico 12: Contratação de Serviços (em percentual)

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa direta (2021).

Com o intuito de refletir sobre a profissionalização das iniciativas con-

templadas, os 37 entrevistados foram questionados sobre a contratação de 

serviços relativos à organização da cultura. Sob tal perspectiva, do total, 29 

contrataram produção local, sendo que 51,7% utilizaram serviços da cidade 

de realização do projeto. Já os serviços de comunicação, envolvendo ativi-

dades de divulgação e produção de conteúdo, se fizeram necessários para 

29 beneficiários, sendo 58,6% na cidade onde foi executado o projeto. Por 

sua vez, 33 respondentes contrataram serviços de design gráfico/digital, ob-

servando-se um equilíbrio quanto à contratação na cidade de execução do 

projeto e em outro território.

Merece destaque o fato de que, devido à pandemia, os projetos tive-

ram que ser executados no formato digital, como mencionado anteriormen-

te. Neste sentido, 26 dos 37 entrevistados relataram a necessidade de contra-

tação de serviços de provedor de internet/ponto de acesso e de audiovisual, 

sendo que a metade contratou nos locais de realização do evento apoiado. 

A realização do projeto em formato digital não exime os projetos, po-

rém, da contratação de serviços diversos característicos do formato presen-

cial. Os serviços de locação de estúdio/casa de show/teatro se fizeram neces-
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sários para 25 entrevistados, dos quais 60% na cidade onde foi realizado o 

projeto. Serviços de cenografia/figurino foram contratados por 24 projetos. 

Neste caso, há uma divisão igualitária no que se refere à contratação no pró-

prio local de execução ou em outra cidade. Quanto à utilização da sonoriza-

ção, 27 projetos contrataram o serviço, sendo 48,2% na cidade. Serviços de 

iluminação foram contratados por 25 projetos, a maioria (56%) fora da cidade 

de realização.

Em realização aos serviços parcialmente relacionados às atividades 

culturais, dentre os 37 respondentes, 24 contrataram serviços de alimenta-

ção para a equipe do projeto. Destes, 58,3% adquiriram no próprio município 

em que ocorreram. A contratação de serviços de transporte para o pessoal e 

equipamento foi indicada por 26 entrevistados. Neste caso, a maioria (57,7%) 

contratou na cidade de realização do projeto. Dentre as modalidades de ser-

viços disponíveis nos questionários diretamente associados à realização dos 

projetos em formato online, apenas duas apresentaram um número efetiva-

mente baixo de contratação: os serviços de hospedagem e segurança.

Apenas quatro beneficiários contrataram os primeiros, dos quais três 

na cidade de realização da iniciativa. Já quanto aos segundos, apenas três 

entrevistados declararam fazer este tipo de contração. Os entrevistados tam-

bém foram provocados sobre as duas principais dificuldades para execução 

do projeto, em questão que permitia múltiplas respostas. O agravamento da 

pandemia no início de 2021, assinalado por 39,1% dos beneficiários, foi o mais 

apontado. Em seguida, com 20,3%, ficou o valor dos recursos (em torno de R$ 

20.000,00). A terceira opção, escolhida por 12,5%, foi a adequação ao formato 

5.1.3 Perspectivas dos proponentes 

Por fim, os beneficiários responderam questões sobre a perspectiva de 

continuidade da atuação no setor cultural e sugestões para o fomento. Ao se-

rem inquiridos sobre  a perspectiva de permanência no setor cultural em 2022, 

14 entrevistados, dos 37, afirmaram que seria improvável. Apenas quatro afir-

maram que a permanência é certa/garantida (Gráfico 13). 
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Tais números ratificam as informações e reflexões apresentadas por 

Canedo et al (2021, p. 177).

Relata-se uma busca constante, e com pouco retorno do po-

der público, por orientações e protocolos para a reabertura. 

Também observa-se relatos de procura constante por editais 

emergenciais e outras formas de fomento, por oportunidades 

de trabalho alternativos dentro da própria área de atuação ou, 

até mesmo, a migração completa de área, abandonando a 

ocupação original – especialmente no setor artístico. Por fim, 

alguns respondentes mencionaram que estão cogitando, in-

clusive, o encerramento das atividades, a depender da confir-

mação de contratos e serviços suspensos.

Constata-se, portanto, que a permanência dos agentes no setor cultu-

ral segue sendo uma preocupação central, desde os primeiros momentos da 

pandemia. Por fim e com vistas a vislumbrar possíveis soluções para este de-

safio, foi solicitado, em uma questão aberta, que indicassem sugestões para 

fomento público ao setor cultural. Por meio da nuvem de palavras, buscou-se 

apreender os termos com maior número de menções (Figura 5).

Gráfico 13: Perspectiva de permanência no setor cultural em 2022

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa direta (2021).
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Figura 5: Nuvem de palavras sugestões de fomento

Fonte: Elaboração própria a partir de pesquisa direta (2021).

A recorrência de termos como editais, estado e público parece sugerir a 

importância da manutenção e ampliação dos  chamamentos públicos de fo-

mento ao setor. Termos como apoio, recurso, valor, indicam a necessidade de 

ampliação dos recursos destinados aos editais e dos montantes destinados a 

cada projeto , assim como sua desterritorialização. A menção a aspectos que 

se referem à profissionalização e formalização do campo se fazem presentes 

em termos como projetos, burocracia, agentes, artistas, setor, dentre outros.
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6. CONSIDERAÇÕES E 
RECOMENDAÇÕES

A suspensão dos eventos culturais presenciais na Bahia, em decor-

rência da pandemia do Covid-19, trouxe impactos expressivos para toda 

a cadeia produtiva da arte e cultura. Esta situação levou ao lançamento, 

pelo Governo do Estado, por intermédio do Centro de Culturas Popula-

res e Identitárias (CCPI), em 07/10/2020, dos Prêmios de Preservação dos 

Bens Culturais Populares e Identitários da Bahia Emília Biancardi. 

Integrando o Programa Aldir Blanc, os Prêmios Emília Biancardi 

visavam contemplar a diversidade cultural dos territórios de identidade 

baianos, envolvendo todos os segmentos da cadeia da cultura popular 

como o artesanato baiano, as comunidades quilombolas e indígenas, as 

danças e folguedos. As premiações direcionadas aos mestres e mestras 

do saber popular e de segmentos que foram diretamente afetados no 

período junino, a exemplo das bandas de forró tradicional e as quadri-

lhas, dentre outros.

O presente relatório se debruça sobre estudo de caso do apoio aos 

festejos juninos no âmbito do Edital Emília Biancardi 2020, com recursos 

da Lei Aldir Blanc. Esta foi fruto de uma parceria entre o CCPI/SECULT e 

o OBEC-BA. 

A pesquisa possui como informações privilegiadas as respostas ao 

websurvey de 37 beneficiários do edital, de um total de 63. O percentual 

de 59% de respondentes, dentre os contemplados, sugere a necessidade 

de que a etapa de avaliação seja considerada pela gestão pública desde 

os primeiros momentos de implantação da política pública. Um exemplo 

seria a aplicação de questionários junto aos proponentes ainda na etapa 

de submissão das propostas ou da entrega de documentação para con-

templação. Adicionalmente, a adoção de formulários de submissão de 

propostas que permitam uma automatização na sistematização dos da-

dos, tornaria possível que investigações futuras possam abarcar também 

os agentes culturais não contemplados, a f im de explicitar e compreen-

der as disparidades do setor cultural. 
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O olhar sobre os dados coletados, por sua vez, trouxe outros resul-

tados e pistas sobre os efeitos dos recursos, abaixo resumidas.

• Forma de conhecimento do edital - juntas, as redes sociais 

e sites/email, totalizaram 51,3%, reiterando a relevância da comunicação 

digital na atualidade. Merece destaque, ainda, o relevante papel das en-

tidades representativas, com 24,3% das respostas e, adicionalmente, a 

baixa incidência dos meios tradicionais de comunicação.

• Acesso aos recursos públicos de fomento - vários atores 

apontavam a dif iculdade de obter apoio por parte dos entes públicos nos 

últimos cinco anos. Mais de 70% af irmaram que não tinham obtido apoio 

público até o edital ora analisado.. Em 2021, 86,5% não obtiveram outros 

recursos além dos oriundos da LAB.

• Natureza do projeto - mais da metade dos projetos são iné-

ditos esão propostas formuladas ou adaptadas para o chamamento pú-

blico analisado.

• Pessoas ocupadas - 67.6% dos projetos empregaram de 5 a 19 

pessoas remuneradas. Já 16,2% envolveram de 20 a 49 contratados. Vale 

destacar que três projetos f irmaram contratos com mais de 100 pessoas, 

evidenciando a pulverização do já escassos recursos. 

• Atividades indiretamente beneficiadas - procurou-se iden-

tif icar os setores que são relacionados aos projetos de forró tradicional 

e quadrilha (os quais geram ocupações indiretas a partir destas mani-

festações culturais). Foram contratados serviços de: alimentação, comu-

nicação, cenografia/f igurino, design gráf ico/digital, iluminação, locação, 

produção local, e provedor de internet/ponto de acesso e de audiovisual, 

sonorização e transporte. Nesse sentido, merece destaque o fato de que 

a adoção do formato digital para difusão das iniciativas não exime o pro-

jeto de contratar a maior parte dos serviços necessários à realização de 

eventos presenciais. 

• Dif iculdades para execução do projeto - o agravamento da 

pandemia, no início de 2021, foi apontado por 39,1% dos respondentes, 

seguido pelo valor dos recursos, mencionado por 20,3%.A terceira opção 

mais escolhida (12,5%) foi a adequação ao formato digital.
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• Permanência no setor cultural - questionou-se qual a proba-

bilidade de permanência no setor, sem novos aportes públicos. Dos 37 

entrevistados, 14 af irmaram que seria improvável. Apenas quatro af irma-

ram que a permanência é certa/garantida. Tais dados evidenciam as di-

f iculdades enfrentadas pelos agentes frente à complexidade da conjun-

tura atravessada pelo setor cultural e da exiguidade de ações de apoio ao 

setor.

• Sugestões para o fomento público - em uma questão aberta 

os agentes indicaram sugestões para fomento público à cultura. Perce-

beu-se a recorrência de termos associados a temas como a ampliação 

dos chamamentos públicos, aumento dos montantes por projeto e des-

territorialização, bem como a profissionalização e formalização do setor.

Espera-se que este trabalho sirva para aprimorar as políticas pú-

blicas direcionadas aos festejos juninos da Bahia, para alterar o cenário 

de crise que persiste e que implica não somente na vulnerabilidade dos 

artistas e de outros fazedores de cultura, mas também da economia de 

muitos municípios, dos seus empresários e do próprio estado da Bahia. 

Além disso, espera-se que as pistas e caminhos ora explicitados contri-

buam para a elaboração de uma metodologia de avaliação de políticas 

culturais, principalmente às relativas às Leis Aldir Blanc 2 e Paulo Gusta-

vo.
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